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TEXTO: INTERPRETAÇÃO DE TEXTO (INFOR-
MATIVO, LITERÁRIO OU JORNALÍSTICO). 

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo significativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de co-
dificar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas fra-
ses. Em cada uma delas, há uma informação que se 
liga com a anterior e/ou com a posterior, criando condi-
ções para a estruturação do conteúdo a ser transmitido. 
A essa interligação dá-se o nome de contexto. O rela-
cionamento entre as frases é tão grande que, se uma 
frase for retirada de seu contexto original e analisada 
separadamente, poderá ter um significado diferente da-
quele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de 
citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A 
partir daí, localizam-se as ideias secundárias - ou funda-
mentações -, as argumentações - ou explicações -, que 
levam ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
 
1- Identificar os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época (neste 
caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os quais 
definem o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 
com uma realidade. 

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras pa-

lavras.

Condições básicas para interpretar
 
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêne-

ros literários, estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades 

do texto) e semântico; 

Observação – na semântica (significado das pala-
vras) incluem-se: homônimos e parônimos, denotação 
e conotação, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras 
de linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está es-

crito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afir-

mação...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
 
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 

contexto, acrescentando ideias que não estão no texto, 
quer por conhecimento prévio do tema quer pela imagi-
nação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se aten-
ção apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é 
um conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente para 
o entendimento do tema desenvolvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões 
equivocadas e, consequentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica 
do escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, 
mas numa prova de concurso, o que deve ser levado em 
consideração é o que o autor diz e nada mais.

 
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe 

que relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos 
entre si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, 
através de um pronome relativo, uma conjunção (NE-
XOS), ou um pronome oblíquo átono, há uma relação 
correta entre o que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no 

dia a dia e, entre eles, está o mau uso do pronome re-
lativo e do pronome oblíquo átono. Este depende da re-
gência do verbo; aquele, do seu antecedente. Não se 
pode esquecer também de que os pronomes relativos 
têm, cada um, valor semântico, por isso a necessidade 
de adequação ao antecedente. 

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração 
que existe um pronome relativo adequado a cada cir-
cunstância, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer antece-
dente, mas depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
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- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e 
depois o objeto possuído. 

- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, de-

veria aparecer o demonstrativo O).
 
Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do 
assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos candi-
datos na disputa, portanto, quanto mais informação você 
absorver com a leitura, mais chances terá de resolver as 
questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrom-
pa a leitura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o 
texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas forem neces-
sárias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo 

geralmente mantém com outro uma relação de continua-
ção, conclusão ou falsa oposição. Identifique muito bem 
essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, 
a ideia mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora 
da resposta – o que vale não somente para Interpretação 
de Texto, mas para todas as demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia princi-
pal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., cha-
mados vocábulos relatores, porque remetem a outros vo-
cábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melho-

rar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-

-voce-interpretar-melhor-um.html 
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

QUESTÕES

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM 
ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com 

mais de 65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. 
Para os menores, é exigida a certidão de nascimento e, 
para os idosos, a carteira de identidade. Basta apresentar 
um documento de identificação aos funcionários posicio-
nados no bloqueio de acesso. 

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ 
gratuidades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações. 

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, 
assinale a alternativa correta. 

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade 
e os adultos com 65 anos em diante têm acesso livre ao 
Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os 
adultos com mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-
-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de 
idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre 
ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com 
cinco anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso 
livre ao Metrô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com 
até cinco anos de idade e com 65 anos em diante, têm 
acesso livre ao Metrô-DF.

1-) Dentre as alternativas apresentadas, a única que 
condiz com as informações expostas no texto é “Somente 
crianças com, no máximo, cinco anos de idade e adultos 
com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 
- adaptada) “Se alguém que é gay procura Deus e tem 
boa vontade, quem sou eu para julgá‐lo?” a declaração 
do Papa Francisco, pronunciada durante uma entrevista à 
imprensa no final de sua visita ao Brasil, ecoou como um 
trovão mundo afora. Nela existe mais forma que substân-
cia – mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como 
um trovão mundo afora. Essa comparação traz em si mes-
ma dois sentidos, que são 

(A) o barulho e a propagação. 
(B) a propagação e o perigo. 
(C) o perigo e o poder. 
(D) o poder e a energia. 
(E) a energia e o barulho. 
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2-) Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um 
trovão, provavelmente a intenção do autor foi a de mos-
trar o “barulho” que ela causou e sua propagação mundo 
afora. Você pode responder à questão por eliminação: a 
segunda opção das alternativas relaciona-se a “mundo 
afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, sobraria 
apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO 
EM CONTABILIDADE – IADES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de 

Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Bra-
sília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por 
Oscar Niemeyer, foi inaugurada oficialmente em 1969 e 
doada pela Terracap à Fundação Cultural de Brasília (hoje 
Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao ar livre. 
Foi o primeiro grande palco da cidade. 

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-
-cultura/concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, 
com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem 
compatível com o texto. 

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Os-
car Niemeyer, está localizada às margens do Lago Para-
noá, no Setor de Clubes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF 
em 1969. 

(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que 
hoje é a Secretaria de Cultura do DF. 

(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultu-
ra do DF. 

(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

3-) Recorramos ao texto: “Localizada às margens do 
Lago Paranoá, no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao 
lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a Concha 
Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer”. As infor-
mações contidas nas demais alternativas são incoerentes 
com o texto.

RESPOSTA: “A”.

INTERPRETAÇÃO DE LINGUAGEM NÃO VERBAL
 (TABELAS, FOTOS, QUADRINHOS, ETC.)

A Interpretação de linguagem não verbal requer uma 
construção de sentidos. Torna-se necessária a utilização 
de processos de significação como: percepção da atuali-
dade, a representação do mundo, a observação dos deta-
lhes visuais e/ou linguísticos, a transformação de lingua-
gem conotativa (sentido mais usual) em denotativa (senti-
do amplificado pelo contexto, pelos aspetos socioculturais 
etc). 

Exemplos:

Tirinha

Charge

Tirinhas Populares

- Calvin & Haroldo (Calvin & Harold), de Watterson 
(EUA). Calvin é um menino inteligente, criativo e sonhador, 
que tem um amigo imaginário, seu tigre de pelúcia, Harol-
do. É um garoto que tem problemas de comportamento 
e mal-compreendido. Suas críticas indiretas são à escola, 
aos pais à forma como os adultos veem as crianças.

- Mafalda, de Quino (Argentina). Mafalda é uma me-
nina superinteligente e entendida de política, ética e ques-
tões sociais.

- Hagar, o Horrível, de Dik Browne (EUA), sempre traz 
discussões relacionadas à história ocidental, arte, vida pri-
vada e relações familiares.

- Garfield, de Jim Davis (EUA), é a série de tiras mais 
lidas do mundo, junto com Calvin & Harold e Penauts. 
Além da preguiça e fome voraz, o gato discute questões 
de ciência, problemas psicológicos e físicos (saúde, obe-
sidade, tédio, fobias etc). Além disso, mostram os animais 
antropomorfizados e “donos de casa”.

Charge

A charge ou cartum é um desenho de caráter humo-
rístico, geralmente veiculado pela imprensa. Ela também 
pode ser considerada como texto e, nesse sentido, pode 
ser lida por qualquer um de nós. Trata-se de um tipo de 
texto muito importante na mídia atual, graças à sua capa-
cidade de fazer, de modo sintético, críticas político-sociais.

Um público muito amplo se interessa pela charge, tan-
to pelo uso do humor e da sátira, quanto por exigir do leitor 
apenas um pequeno conhecimento da situação focalizada, 
para se reconhecerem as referências e insinuações feitas 
pelo autor.
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Tabela

Quanto às tabelas, há diversas formas de usá-las para 
organizar as informações. Elas podem aparecer em ordem 
crescente ou decrescente, no caso de números, ou em 
ordem alfabética, quando são compostas de nomes, por 
exemplo.

Questões

01. Sobre as linguagens verbal e não verbal, estão 
corretas, exceto:

a) a linguagem não verbal é composta por signos so-
noros ou visuais, como placas, imagens, vídeos etc.

b) a linguagem verbal diz respeito aos signos que são 
formados por palavras. Eles podem ser sinais visuais e so-
noros.

c) a linguagem verbal, por dispor de elementos linguís-
ticos concretos, pode ser considerada superior à lingua-
gem não verbal.

d) linguagem verbal e não verbal são importantes, e o 
sucesso na comunicação depende delas, ou seja, quan-
do um interlocutor recebe e compreende uma mensagem 
adequadamente.

02. Qual o tipo de linguagem utilizada abaixo:

https://www.todamateria.com.br/linguagem-verbal-e-
-nao-verbal/

A) Linguagem verbal
B) Linguagem não verbal
C) Linguagem mista
D) Linguagem conotativa

03. Quando assistimos um jogo de futebol, as lingua-
gens verbal e não verbal estão envolvidas. Qual delas 
abaixo representa a linguagem verbal usadas nas partidas 
de futebol:

A) Bandeiras de impedimento
B) Cartões vermelho e amarelo
C) Locutor do Futebol
D) O apito do juiz

04. UERJ

Mineiro de Araguari, o cartunista Caulos já publicou 
seus trabalhos em diversos jornais, entre eles o Jornal 

do Brasil e o The New York Times
No cartum apresentado, o significado da palavra es-

crita é reforçado pelos elementos visuais, próprios da 
linguagem não verbal. A separação das letras da palavra 
em balões distintos contribui para expressar principal-
mente a seguinte ideia:

A) dificuldade de conexão entre as pessoas
B) aceleração da vida na contemporaneidade
C) desconhecimento das possibilidades de diálogo
D) desencontro de pensamentos sobre um assunto

05. Gráficos são exemplos de utilização simultânea 
das linguagens verbal e não verbal. É preciso analisar 
as duas ocorrências para a compreensão do texto.

Nos gráficos, os elementos visuais e os elementos 
textuais são fundamentais para o entendimento total da 
mensagem transmitida. No gráfico em questão, a lingua-
gem verbal e a linguagem não verbal têm como intenção 
mostrar ao leitor que:
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A) O número de casamentos entre pessoas acima de 
60 anos diminuiu em um período de cinco anos.

B) O número de pessoas acima de 60 anos que estão 
inseridas no mercado de trabalho é proporcionalmente in-
verso à quantidade de pessoas que se casam nessa faixa 
etária.

C) Apresenta dados para o leitor que comprovam o au-
mento no número de casamentos entre pessoas acima de 
60 anos, assim como o aumento da inserção de pessoas 
acima de 60 anos no mercado de trabalho.

D) Apresenta a preocupação com a diminuição no 
número de casamentos entre pessoas de várias faixas 
etárias da população brasileira, assim como a dificuldade 
dessas pessoas para conseguir emprego no mercado de 
trabalho.

RESPOSTAS

01 C

02 C

03 C

04 A

05 C

ORTOGRAFIA: EMPREGO DAS LETRAS. 

ORTOGRAFIA

A ortografia é a parte da Fonologia que trata da correta 
grafia das palavras. É ela quem ordena qual som devem 
ter as letras do alfabeto. Os vocábulos de uma língua são 
grafados segundo acordos ortográficos. 

A maneira mais simples, prática e objetiva de apren-
der ortografia é realizar muitos exercícios, ver as palavras, 
familiarizando-se com elas. O conhecimento das regras é 
necessário, mas não basta, pois há inúmeras exceções e, 
em alguns casos, há necessidade de conhecimento de eti-
mologia (origem da palavra).

Regras ortográficas

O fonema s

S e não C/Ç

As palavras substantivadas derivadas de verbos com 
radicais em nd, rg, rt, pel, corr e sent: pretender - preten-
são / expandir - expansão / ascender - ascensão / inverter 
- inversão / aspergir - aspersão / submergir - submersão / 
divertir - diversão / impelir - impulsivo / compelir - compul-
sório / repelir - repulsa / recorrer - recurso / discorrer - dis-
curso / sentir - sensível / consentir – consensual.

SS e não C e Ç 

Os nomes derivados dos verbos cujos radicais termi-
nem em gred, ced, prim ou com verbos terminados por tir 
ou -meter: agredir - agressivo / imprimir - impressão / ad-
mitir - admissão / ceder - cessão / exceder - excesso / per-
cutir - percussão / regredir - regressão / oprimir - opressão 
/ comprometer - compromisso / submeter – submissão.

*quando o prefixo termina com vogal que se junta com 
a palavra iniciada por “s”. Exemplos: a + simétrico - assi-
métrico / re + surgir – ressurgir.

*no pretérito imperfeito simples do subjuntivo. Exem-
plos: ficasse, falasse.

C ou Ç e não S e SS

vocábulos de origem árabe: cetim, açucena, açúcar.
vocábulos de origem tupi, africana ou exótica: cipó, Ju-

çara, caçula, cachaça, cacique.
sufixos aça, aço, ação, çar, ecer, iça, nça, uça, uçu, 

uço: barcaça, ricaço, aguçar, empalidecer, carniça, cani-
ço, esperança, carapuça, dentuço.

nomes derivados do verbo ter: abster - abstenção / 
deter - detenção / ater - atenção / reter – retenção.

após ditongos: foice, coice, traição.
palavras derivadas de outras terminadas em -te, to(r): 

marte - marciano / infrator - infração / absorto – absorção.

O fonema z

S e não Z

sufixos: ês, esa, esia, e isa, quando o radical é subs-
tantivo, ou em gentílicos e títulos nobiliárquicos: freguês, 
freguesa, freguesia, poetisa, baronesa, princesa.

sufixos gregos: ase, ese, ise e ose: catequese, me-
tamorfose.

formas verbais pôr e querer: pôs, pus, quisera, quis, 
quiseste.

nomes derivados de verbos com radicais terminados 
em “d”: aludir - alusão / decidir - decisão / empreender - 
empresa / difundir – difusão.

diminutivos cujos radicais terminam com “s”: Luís - 
Luisinho / Rosa - Rosinha / lápis – lapisinho.

após ditongos: coisa, pausa, pouso, causa.
verbos derivados de nomes cujo radical termina com 

“s”: anális(e) + ar - analisar / pesquis(a) + ar – pesquisar.

Z e não S

sufixos “ez” e “eza” das palavras derivadas de adjeti-
vo: macio - maciez / rico – riqueza / belo – beleza.

sufixos “izar” (desde que o radical da palavra de ori-
gem não termine com s): final - finalizar / concreto – con-
cretizar.

consoante de ligação se o radical não terminar com 
“s”: pé + inho - pezinho / café + al - cafezal 

Exceção: lápis + inho – lapisinho.
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NÚMEROS NATURAIS: SIGNIFICADOS E SIS-
TEMA DE NUMERAÇÃO DECIMAL; 

Números Naturais

Os números naturais são o modelo matemático neces-
sário para efetuar uma contagem. 

Começando por zero e acrescentando sempre uma uni-
dade, obtemos os elementos dos números naturais: 

ℕ = 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, … .

A construção dos Números Naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor (número 
que vem depois do número dado), considerando também 
o zero.

Exemplos: Seja m um número natural.
a) O sucessor de m é m+1.
b) O sucessor de 0 é 1.
c) O sucessor de 1 é 2.
d) O sucessor de 19 é 20.

- Se um número natural é sucessor de outro, então os 
dois números juntos são chamados números consecutivos.

Exemplos:
a) 1 e 2 são números consecutivos.
b) 5 e 6 são números consecutivos.
c) 50 e 51 são números consecutivos.

- Vários números formam uma coleção de números na-
turais consecutivos se o segundo é sucessor do primeiro, 
o terceiro é sucessor do segundo, o quarto é sucessor do 
terceiro e assim sucessivamente.

Exemplos:
a) 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 são consecutivos.
b) 5, 6 e 7 são consecutivos.
c) 50, 51, 52 e 53 são consecutivos.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Subconjuntos de ℕ!
Vale lembrar que um asterisco, colocado junto à letra 

que simboliza um conjunto, significa que o zero foi excluído 
de tal conjunto.

ℕ∗ = {1, 2,3,4,5,… . } 
!

NÚMEROS ORDINAIS 

Os números ordinais são tipos de numerais utiliza-
dos para indicar uma ordem ou hierarquia numa dada se-
quência. Ou seja, eles indicam a posição ou lugar que algo 
ou alguém ocupa numa série ou conjunto.

São muito utilizados em competições esportivas, para 
indicar andares de edifícios, tópicos de uma lista, as partes 
de algo, artigos de lei, decretos, capítulos de obra, indica-
ção de séculos, dentre outros.

Lista de Números Ordinais
Segue abaixo uma lista dos números ordinais e os ter-

mos escritos por extenso.

Número Nomenclatura
1.º primeiro
2.º segundo
3.º terceiro
4.º quarto
5.º quinto
6.º sexto
7.º sétimo
8.º oitavo
9.º nono
10.º décimo

11.º décimo primeiro ou 
undécimo

12.º décimo segundo 
ou duodécimo

13.º décimo terceiro
14.º décimo quarto
15.º décimo quinto
16.º décimo sexto
17.º décimo sétimo
18.º décimo oitavo
19.º décimo nono
20.º vigésimo
21.º vigésimo primeiro
22.º vigésimo segundo
23.º vigésimo terceiro
24.º vigésimo quarto
25.º vigésimo quinto
26.º vigésimo sexto
27.º vigésimo sétimo
28.º vigésimo oitavo
29.º vigésimo nono
30.º trigésimo
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Número Nomenclatura
40.º quadragésimo
50.º quinquagésimo
60.º sexagésimo

70.º septuagésimo ou 
setuagésimo

80.º octogésimo
90.º nonagésimo
100.º centésimo
200.º ducentésimo

300.º trecentésimo ou tri-
centésimo

400.º quadringentésimo

500.º quingentésimo

600.º sexcentésimo ou 
seiscentésimo

700.º septingentésimo 
ou setingentésimo

800.º octingentésimo ou 
octogentésimo

900.º noningentésimo ou 
nongentésimo

1.000.º milésimo
10.000.º décimo milésimo

100.000.º centésimo milési-
mo

1.000.000.º milionésimo
1.000.000.000.º bilionésimo
1.000.000.000.000.º trilionésimo
1.000.000.000.000.000.º quatrilionésimo
1.000.000.000.000.000.000.º quintilionésimo
1.000.000.000.000.000.000.000.º Sextilionésimo
1.000.000.000.000.000.000.000.
000.º Septilionésimo

1.000.000.000.000.000.000.000.0
00.000.º Octilionésimo

1.000.000.000.000.000.000.000.0
00.000.000.º Nonilionésimo

1.000.000.000.000.000.000.000.0
00.000.000.000.º Decilionésimo

Fonte: https://www.todamateria.com.br/rumeros-ordi-
nais/

NÚMEROS REAIS

O conjunto dos números reais R é uma expansão 
do conjunto dos números racionais que engloba não só 
os inteiros e os fracionários, positivos e negativos, mas 
também todos os números irracionais.

Os números reais são números usados para re-
presentar uma quantidade contínua (incluindo o zero 
e os negativos). Pode-se pensar num número real 
como uma fração decimal possivelmente infinita, como 
3,141592(...). Os números reais têm uma correspondên-
cia biunívoca com os pontos de uma reta.

Denomina-se corpo dos números reais a coleção 
dos elementos pertencentes à conclusão dos racionais, 
formado pelo corpo de frações associado aos inteiros 
(números racionais) e a norma associada ao infinito.

Existem também outras conclusões dos racionais, 
uma para cada número primo p, chamadas números pá-
dicos. O corpo dos números pádicos é formado pelos 
racionais e a norma associada a p!

Propriedade

O conjunto dos números reais com as operações 
binárias de soma e produto e com a relação natural de 
ordem formam um corpo ordenado. Além das proprieda-
des de um corpo ordenado, R tem a seguinte proprieda-
de: Se R for dividido em dois conjuntos (uma partição) A 
e B, de modo que todo elemento de A é menor que todo 
elemento de B, então existe um elemento x que separa 
os dois conjuntos, ou seja, x é maior ou igual a todo 
elemento de A e menor ou igual a todo elemento de B.

Ao conjunto formado pelos números Irracionais e 
pelos números Racionais chamamos de conjunto dos 
números Reais. Ao unirmos o conjunto dos números Ir-
racionais com o conjunto dos números Racionais, for-
mando o conjunto dos números Reais, todas as distân-
cias representadas por eles sobre uma reta preenchem-
-na por completo; isto é, ocupam todos os seus pontos. 
Por isso, essa reta é denominada reta Real.
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Podemos concluir que na representação dos nú-
meros Reais sobre uma reta, dados uma origem e uma 
unidade, a cada ponto da reta corresponde um número 
Real e a cada número Real corresponde um ponto na 
reta.

Ordenação dos números Reais

A representação dos números Reais permite definir 
uma relação de ordem entre eles. Os números Reais po-
sitivos são maiores que zero e os negativos, menores. 
Expressamos a relação de ordem da seguinte maneira: 
Dados dois números Reais a e b, 

a ≤ b ↔ b – a ≥ 0

Exemplo: -15 ≤ ↔ 5 – (-15) ≥ 0
 5 + 15 ≥ 0

Propriedades da relação de ordem
- Reflexiva: a ≤ a
- Transitiva: a ≤ b e b ≤ c → a ≤ c
- Anti-simétrica: a ≤ b e b ≤ a → a = b
- Ordem total: a < b ou b < a ou a = b 

Expressão aproximada dos números Reais

Os números Irracionais possuem infinitos algarismos 
decimais não-periódicos. As operações com esta classe 
de números sempre produzem erros quando não se uti-
lizam todos os algarismos decimais. Por outro lado, é im-
possível utilizar todos eles nos cálculos. Por isso, somos 
obrigados a usar aproximações, isto é, cortamos o decimal 
em algum lugar e desprezamos os algarismos restantes. 
Os algarismos escolhidos serão uma aproximação do nú-
mero Real. Observe como tomamos a aproximação de e 
do número nas tabelas.

Aproximação por
Falta Excesso

Erro menor que π π

1 unidade 1 3 2 4
1 décimo 1,4 3,1 1,5 3,2
1 centésimo 1,41 3,14 1,42 3,15
1 milésimo 1,414 3,141 1,415 3,142
1 décimo de 
milésimo 1,4142 3,1415 1,4134 3,1416

Operações com números Reais

Operando com as aproximações, obtemos uma suces-
são de intervalos fixos que determinam um número Real. 
É assim que vamos trabalhar as operações adição, subtra-
ção, multiplicação e divisão. Relacionamos, em seguida, 
uma série de recomendações úteis para operar com nú-
meros Reais:

- Vamos tomar a aproximação por falta.
- Se quisermos ter uma ideia do erro cometido, esco-

lhemos o mesmo número de casas decimais em ambos os 
números.

- Se utilizamos uma calculadora, devemos usar a apro-
ximação máxima admitida pela máquina (o maior número 
de casas decimais).

- Quando operamos com números Reais, devemos fa-
zer constar o erro de aproximação ou o número de casas 
decimais.

- É importante adquirirmos a idéia de aproximação 
em função da necessidade. Por exemplo, para desenhar 
o projeto de uma casa, basta tomar medidas com um erro 
de centésimo.
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- Em geral, para obter uma aproximação de n casas 
decimais, devemos trabalhar com números Reais aproxi-
mados, isto é, com n + 1 casas decimais.

Para colocar em prática o que foi exposto, vamos fazer 
as quatro operações indicadas: adição, subtração, multipli-
cação e divisão com dois números Irracionais. 

Valor Absoluto

Como vimos, o erro pode ser:
- Por excesso: neste caso, consideramos o erro posi-

tivo.
- Por falta: neste caso, consideramos o erro negativo.
Quando o erro é dado sem sinal, diz-se que está dado 

em valor absoluto. O valor absoluto de um número a é 
designado por |a| e coincide com o número positivo, se for 
positivo, e com seu oposto, se for negativo. 

Exemplo: Um livro nos custou 8,50 reais. Pagamos 
com uma nota de 10 reais. Se nos devolve 1,60 real de 
troco, o vendedor cometeu um erro de +10 centavos. Ao 
contrário, se nos devolve 1,40 real, o erro cometido é de 
10 centavos. 

QUESTÕES

1 - (SABESP – APRENDIZ – FCC/2012) Um comer-
ciante tem 8 prateleiras em seu empório para organizar os 
produtos de limpeza. Adquiriu 100 caixas desses produtos 
com 20 unidades cada uma, sendo que a quantidade total 
de unidades compradas será distribuída igualmente entre 
essas prateleiras. Desse modo, cada prateleira receberá 
um número de unidades, desses produtos, igual a 

A) 40 
B) 50 
C) 100 
D) 160 
E) 250

2 - (CÂMARA DE CANITAR/SP – RECEPCIONISTA – 
INDEC/2013) Em uma banca de revistas existem um total 
de 870 exemplares dos mais variados temas. Metade das 
revistas é da editora A, dentre as demais, um terço são 
publicações antigas. Qual o número de exemplares que 
não são da Editora A e nem são antigas? 

A) 320
B) 290
C) 435
D) 145

3 - (TRT 6ª – TÉCNICO JUDICIÁRIO- ADMINISTRA-
TIVA – FCC/2012) Em uma praia chamava a atenção um 
catador de cocos (a água do coco já havia sido retirada). 
Ele só pegava cocos inteiros e agia da seguinte maneira: 
o primeiro coco ele coloca inteiro de um lado; o segundo 
ele dividia ao meio e colocava as metades em outro lado; 
o terceiro coco ele dividia em três partes iguais e coloca-
va os terços de coco em um terceiro lugar, diferente dos 
outros lugares; o quarto coco ele dividia em quatro partes 
iguais e colocava os quartos de coco em um quarto lugar 
diferente dos outros lugares. No quinto coco agia como 
se fosse o primeiro coco e colocava inteiro de um lado, o 
seguinte dividia ao meio, o seguinte em três partes iguais, 
o seguinte em quatro partes iguais e seguia na sequência: 
inteiro, meios, três partes iguais, quatro partes iguais. Fez 
isso com exatamente 59 cocos quando alguém disse ao 
catador: eu quero três quintos dos seus terços de coco e 
metade dos seus quartos de coco. O catador consentiu e 
deu para a pessoa

A) 52 pedaços de coco.
B) 55 pedaços de coco.
C) 59 pedaços de coco.
D) 98 pedaços de coco.
E) 101 pedaços de coco.

4 - (UEM/PR – AUXILIAR OPERACIONAL – 
UEM/2014) A mãe do Vitor fez um bolo e repartiu em 24 
pedaços, todos de mesmo tamanho. A mãe e o pai come-
ram juntos, ¼ do bolo. O Vitor e a sua irmã comeram, cada 
um deles, ¼ do bolo. Quantos pedaços de bolo sobraram? 
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A) 4 
B) 6 
C) 8 
D) 10 
E) 12 

5 - (UEM/PR – AUXILIAR OPERACIONAL – 
UEM/2014) Paulo recebeu R$1.000,00 de salário. Ele gas-
tou ¼ do salário com aluguel da casa e 3/5 do salário com 
outras despesas. Do salário que Paulo recebeu, quantos 
reais ainda restam? 

A) R$ 120,00 
B) R$ 150,00 
C) R$ 180,00 
D) R$ 210,00 
E) R$ 240,00 

6 - (UFABC/SP – TECNÓLOGO-TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO – VUNESP/2013) Um jardineiro preen-
cheu parcialmente, com água, 3 baldes com capacidade 
de 15 litros cada um. O primeiro balde foi preenchido com 
2/3 de sua capacidade, o segundo com 3/5 da capacidade, 
e o terceiro, com um volume correspondente à média dos 
volumes dos outros dois baldes. A soma dos volumes de 
água nos três baldes, em litros, é

A) 27.
B) 27,5.
C) 28.
D) 28,5.
E) 29.

7 - (UFOP/MG – ADMINISTRADOR DE EDIFICIOS 
– UFOP/2013) Uma pessoa caminha 5 minutos em ritmo 
normal e, em seguida, 2 minutos em ritmo acelerado e, 
assim, sucessivamente, sempre intercalando os ritmos da 
caminhada (5 minutos normais e 2 minutos acelerados). A 
caminhada foi iniciada em ritmo normal, e foi interrompida 
após 55 minutos do início. 

O tempo que essa pessoa caminhou aceleradamente 
foi: 

A) 6 minutos 
B) 10 minutos 
C) 15 minutos 
D) 20 minutos 

8 - (PREF. IMARUÍ – AGENTE EDUCADOR – PREF. 
IMARUÍ/2014) Sobre o conjunto dos números reais é 
CORRETO dizer: 

A) O conjunto dos números reais reúne somente os 
números racionais. 

B) R* é o conjunto dos números reais não negativos. 
C) Sendo A = {-1,0}, os elementos do conjunto A não 

são números reais. 
D) As dízimas não periódicas são números reais. 

9 - (TJ/SP - AUXILIAR DE SAÚDE JUDICIÁRIO - AU-
XILIAR EM SAÚDE BUCAL – VUNESP/2013) Para nume-
rar as páginas de um livro, uma impressora gasta 0,001 mL 
por cada algarismo impresso. Por exemplo, para numerar 
as páginas 7, 58 e 290 gasta-se, respectivamente, 0,001 
mL, 0,002 mL e 0,003 mL de tinta. O total de tinta que será 
gasto para numerar da página 1 até a página 1 000 de um 
livro, em mL, será

A) 1,111.
B) 2,003.
C) 2,893.
D) 1,003.
E) 2,561.

10 - (BNDES – TÉCNICO ADMINISTRATIVO – CES-
GRANRIO/2013) Gilberto levava no bolso três moedas de 
R$ 0,50, cinco de R$ 0,10 e quatro de R$ 0,25. Gilberto 
retirou do bolso oito dessas moedas, dando quatro para 
cada filho. 

A diferença entre as quantias recebidas pelos dois fi-
lhos de Gilberto é de, no máximo,

A) R$ 0,45
B) R$ 0,90
C) R$ 1,10
D) R$ 1,15
E) R$ 1,35

RESPOSTAS

1 - RESPOSTA: “E”.
Total de unidades: 100⋅20=2000 unidades

 unidades em cada prateleira.

2 - RESPOSTA: “B”.
editora A: 870/2=435 revistas
publicações antigas: 435/3=145 revistas

O número de exemplares que não são da Editora A e 
nem são antigas são 290.

3 - RESPOSTA: “B”.

14 vezes iguais
Coco inteiro: 14
Metades:14.2=28
Terça parte:14.3=42
Quarta parte:14.4=56
3 cocos: 1 coco inteiro, metade dos cocos, terça parte
Quantidade total
Coco inteiro: 14+1=15
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SISTEMA OPERACIONAL MICROSOFT WIN-
DOWS: CONFIGURAÇÕES BÁSICAS DO SIS-
TEMA OPERACIONAL (PAINEL DE CONTRO-

LE); ORGANIZAÇÃO E MANIPULAÇÃO DE 
PASTAS E ARQUIVOS; USO DOS RECURSOS 

DA REDE. 

O Windows assim como tudo que envolve a infor-
mática passa por uma atualização constante, os concur-
sos públicos em seus editais acabam variando em suas 
versões, por isso vamos abordar de uma maneira geral 
tanto as versões do Windows quanto do Linux.

O Windows é um Sistema Operacional, ou seja, é 
um software, um programa de computador desenvolvido 
por programadores através de códigos de programação. 
Os Sistemas Operacionais, assim como os demais soft-
wares, são considerados como a parte lógica do com-
putador, uma parte não palpável, desenvolvida para ser 
utilizada apenas quando o computador está em funcio-
namento. O Sistema Operacional (SO) é um programa 
especial, pois é o primeiro a ser instalado na máquina.

Quando montamos um computador e o ligamos pela 
primeira vez, em sua tela serão mostradas apenas algu-
mas rotinas presentes nos chipsets da máquina. Para 
utilizarmos todos os recursos do computador, com toda 
a qualidade das placas de som, vídeo, rede, acessar-
mos a Internet e usufruirmos de toda a potencialidade 
do hardware, temos que instalar o SO.

Após sua instalação é possível configurar as placas 
para que alcancem seu melhor desempenho e instalar 
os demais programas, como os softwares aplicativos e 
utilitários.

O SO gerencia o uso do hardware pelo software e 
gerencia os demais programas.

A diferença entre os Sistemas Operacionais de 32 
bits e 64 bits está na forma em que o processador do 
computador trabalha as informações. O Sistema Opera-
cional de 32 bits tem que ser instalado em um compu-
tador que tenha o processador de 32 bits, assim como 
o de 64 bits tem que ser instalado em um computador 
de 64 bits.

Os Sistemas Operacionais de 64 bits do Windows, 
segundo o site oficial da Microsoft, podem utilizar mais 
memória que as versões de 32 bits do Windows. “Isso 
ajuda a reduzir o tempo despendi- do na permuta de 
processos para dentro e para fora da memória, pelo ar-
mazenamento de um número maior desses processos 
na memória de acesso aleatório (RAM) em vez de fazê-
-lo no disco rígido. Por outro lado, isso pode aumentar o 
desempenho geral do programa”.

Para saber se o Windows é de 32 ou 64 bits, basta:
1. Clicar no botão Iniciar , clicar com o botão direi-

to em computador e clique em Propriedades.
2. Em sistema, é possível exibir o tipo de sistema.

“Para instalar uma versão de 64 bits do Windows 7, 
você precisará de um processador capaz de executar 
uma versão de 64 bits do Windows. Os benefícios de um 
sistema operacional de 64 bits ficam mais claros quando 
você tem uma grande quantidade de RAM (memória de 
acesso aleatório) no computador, normalmente 4 GB ou 
mais. Nesses casos, como um sistema operacional de 64 
bits pode processar grandes quantidades de memória com 
mais eficácia do que um de 32 bits, o sistema de 64 bits 
poderá responder melhor ao executar vários programas ao 
mesmo tempo e alternar entre eles com frequência”.

Uma maneira prática de usar o Windows 7 (Win 7) é 
reinstalá-lo sobre um SO já utilizado na máquina. Nesse 
caso, é possível instalar:

- Sobre o Windows XP;
- Uma versão Win 7 32 bits, sobre Windows Vista (Win 

Vista), também 32 bits;
- Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 32 bits;
- Win 7 de 32 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
- Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
- Win 7 em um computador e formatar o HD durante a 

insta- lação;
- Win 7 em um computador sem SO;

Antes de iniciar a instalação, devemos verificar qual 
tipo de instalação será feita, encontrar e ter em mãos a 
chave do produto, que é um código que será solicitado du-
rante a instalação.

Vamos adotar a opção de instalação com formatação 
de disco rígido, segundo o site oficial da Microsoft Corpo-
ration:

- Ligue o seu computador, de forma que o Windows 
seja inicia- lizado normalmente, insira do disco de insta-
lação do Windows 7 ou a unidade flash USB e desligue o 
seu computador.

- Reinicie o computador.
- Pressione qualquer tecla, quando solicitado a fazer 

isso, e siga as instruções exibidas.
- Na página de Instalação Windows, insira seu idioma 

ou outras preferências e clique em avançar.
- Se a página de Instalação Windows não aparecer e 

o programa não solicitar que você pressione alguma tecla, 
talvez seja necessário alterar algumas configurações do 
sistema. Para obter mais informações sobre como fazer 
isso, consulte Inicie o seu computador usando um disco de 
instalação do Windows 7 ou um pen drive USB.

- Na página Leia os termos de licença, se você aceitar 
os termos de licença, clique em aceito os termos de licen-
ça e em avançar.

- Na página que tipo de instalação você deseja? clique 
em Personalizada.

- Na página onde deseja instalar Windows? clique em 
op- ções da unidade (avançada).

- Clique na partição que você quiser alterar, clique na 
opção de formatação desejada e siga as instruções.

- Quando a formatação terminar, clique em avançar.
- Siga as instruções para concluir a instalação do Win-

dows 7, inclusive a nomenclatura do computador e a con-
figuração de uma conta do usuário inicial.
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Conceitos de pastas, arquivos e atalhos, manipulação de arquivos e pastas, uso dos menus

Pastas – são estruturas digitais criadas para organizar arquivos, ícones ou outras pastas.
Arquivos– são registros digitais criados e salvos através de programas aplicativos. Por exemplo, quando abrimos 

o Microsoft Word, digitamos uma carta e a salvamos no computador, estamos criando um arquivo.
Ícones– são imagens representativas associadas a programas, arquivos, pastas ou atalhos. 
Atalhos–são ícones que indicam um caminho mais curto para abrir um programa ou até mesmo um arquivo.

Criação de pastas (diretórios)

Figura 8: Criação de pastas

Clicando com o botão direito do mouse em um espaço vazio da área de trabalho ou outro apropriado, podemos 
encontrar a opção pasta.

Clicando nesta opção com o botão esquerdo do mouse, temos então uma forma prática de criar uma pasta.

Figura 9: Criamos aqui uma pasta chamada “Trabalho”.

Figura 10: Tela da pasta criada

Clicamos duas vezes na pasta “Trabalho” para abrí-la e agora criaremos mais duas pastas dentro dela:
Para criarmos as outras duas pastas, basta repetir o procedimento botão direito, Novo, Pasta.
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Área de trabalho:

Figura 11: Área de Trabalho

A figura acima mostra a primeira tela que vemos quando o Windows 7 é iniciado. A ela damos o nome de área de 
trabalho, pois a ideia original é que ela sirva como uma prancheta, onde abriremos nossos livros e documentos para 
dar início ou continuidade ao trabalho.

Em especial, na área de trabalho, encontramos a barra de tarefas, que traz uma série de particularidades, como:

Figura 12: Barra de tarefas

1) Botão Iniciar: é por ele que entramos em contato com todos os outros programas instalados, programas que 
fazem parte do sistema operacional e ambientes de configuração e trabalho. Com um clique nesse botão, abrimos 
uma lista, chamada Menu Iniciar, que contém opções que nos permitem ver os programas mais acessados, todos os 
outros programas instalados e os recursos do próprio Windows. Ele funciona como uma via de acesso para todas as 
opções disponíveis no computador.

Através do botão Iniciar, também podemos:
-desligar o computador, procedimento que encerra o Sistema Operacional corretamente, e desliga efetivamente 

a máquina;
-colocar o computador em modo de espera, que reduz o consumo de energia enquanto a máquina estiver ociosa, 

ou seja, sem uso. Muito usado nos casos em que vamos nos ausentar por um breve período de tempo da frente do 
computador;

-reiniciar o computador, que desliga e liga automaticamente o sistema. Usado após a instalação de alguns pro-
gramas que precisam da reinicialização do sistema para efetivarem sua insta- lação, durante congelamento de telas 
ou travamentos da máquina.

-realizar o logoff, acessando o mesmo sistema com nome e senha de outro usuário, tendo assim um ambiente 
com características diferentes para cada usuário do mesmo computador.
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Figura 13: Menu Iniciar – Windows 7
Na figura a cima temos o menu Iniciar, acessado com um 

clique no botão Iniciar.

2) Ícones de inicialização rápida: São ícones coloca-
dos como atalhos na barra de tarefas para serem acessados 
com facilidade.

3) Barra de idiomas: Mostra qual a configuração de 
idioma que está sendo usada pelo teclado.

4) Ícones de inicialização/execução: Esses ícones são 
configurados para entrar em ação quando o computador é 
iniciado. Muitos deles ficam em execução o tempo todo no 
sistema, como é o caso de ícones de programas antivírus 
que monitoram constante- mente o sistema para verificar se 
não há invasões ou vírus tentando ser executados.

5) Propriedades de data e hora: Além de mostra o reló-
gio constantemente na sua tela, clicando duas vezes, com o 
botão esquerdo do mouse nesse ícone, acessamos as Pro-
priedades de data e hora.

Figura 14: Propriedades de data e hora

Nessa janela, é possível configurarmos a data e a hora, 
deter- minarmos qual é o fuso horário da nossa região e 
especificar se o relógio do computador está sincronizado 
automaticamente com um servidor de horário na Internet. 
Este relógio é atualizado pela bateria da placa mãe, que vi-
mos na figura 26. Quando ele começa a mostrar um horá-
rio diferente do que realmente deveria mostrar, na maioria 
das vezes, indica que a bateria da placa mãe deve precisar 
ser trocada. Esse horário também é sincronizado com o 
mesmo horário do SETUP.

Lixeira: Contém os arquivos e pastas excluídos pelo 
usuário. Para excluirmos arquivos, atalhos e pastas, po-
demos clicar com o botão direito do mouse sobre eles e 
depois usar a opção “Excluir”. Outra forma é clicar uma vez 
sobre o objeto desejado e depois pressionar o botão de-
lete, no teclado. Esses dois procedimentos enviarão para 
lixeira o que foi excluído, sendo possível a restauração, 
caso haja necessidade. Para restaurar, por exemplo, um 
arquivo enviado para a lixeira, podemos, após abri-la, res-
taurar o que desejarmos.

Figura 15: Restauração de arquivos enviados para a 
lixeira

A restauração de objetos enviados para a lixeira pode 
ser feita com um clique com o botão direito do mouse 
sobre o item desejado e depois, outro clique com o es-
querdo em “Restaurar”. Isso devolverá, automaticamente 
o arquivo para seu local de origem.

Outra forma de restaurar é usar a opção “Restaurar 
este item”, após selecionar o objeto.

Alguns arquivos e pastas, por terem um tamanho 
muito grande, são excluídos sem irem antes para a Li-
xeira. Sempre que algo for ser excluído, aparecerá uma 
mensagem, ou perguntando se realmente deseja enviar 
aquele item para a Lixeira, ou avisando que o que foi se-
lecionado será permanentemente excluído. Outra forma 
de excluir documentos ou pastas sem que eles fiquem 
armazenados na Lixeira é usar as teclas de atalho Shif-
t+Delete.

A barra de tarefas pode ser posicionada nos quatro 
cantos da tela para proporcionar melhor visualização de 
outras janelas abertas. Para isso, basta pressionar o bo-
tão esquerdo do mouse em um espaço vazio dessa barra 
e com ele pressionado, arrastar a barra até o local dese-
jado (canto direito, superior, esquerdo ou inferior da tela).
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Para alterar o local da Barra de Tarefas na tela, temos 
que verificar se a opção “Bloquear a barra de tarefas” não 
está marcada.

Figura 16: Bloqueio da Barra de Tarefas

Propriedades da barra de tarefas e do menu iniciar: 
Através do clique com o botão direito do mouse na barra de 
tarefas e do esquerdo em “Propriedades”, podemos acessar 
a janela “Propriedades da barra de tarefas e do menu iniciar”.

Figura 17: Propriedades da barra de tarefas e do menu 
iniciar

Na guia “Barra de Tarefas”, temos, entre outros:

-Bloquear a barra de tarefas – que impede que ela seja 
posicionada em outros cantos da tela que não seja o inferior, 
ou seja, impede que seja arrastada com o botão esquerdo 
do mouse pressionado.

-Ocultar automaticamente a barra de tarefas – oculta 
(esconde) a barra de tarefas para proporcionar maior apro-
veitamento da área da tela pelos programas abertos, e a 
exibe quando o mouse é posicionado no canto inferior do 
monitor.

Figura 18: Guia Menu Iniciar e Personalizar Menu Ini-
ciar

Pela figura acima podemos notar que é possível a apa-
rência e comportamento de links e menus do menu Iniciar.

Figura 19: Barra de Ferramentas

Painel de controle

O Painel de Controle é o local onde podemos alterar con-
figurações do Windows, como aparência, idioma, configura-
ções de mouse e teclado, entre outras. Com ele é possível 
personalizar o computador às necessidades do usuário.

Para acessar o Painel de Controle, basta clicar no Bo-
tão Iniciar e depois em Painel de Controle. Nele encontra-
mos as seguintes opções:

- Sistema e Segurança: “Exibe e altera o status do sis-
tema e da segurança”, permite a realização de backups e 
restauração das configurações do sistema e de arquivos. 
Possui ferramentas que permitem a atualização do Sis-
tema Operacional, que exibem a quantidade de memória 
RAM instalada no computador e a velocidade do proces-
sador. Oferece ainda, possibilidades de configuração de 
Firewall para tornar o computador mais protegido.

- Rede e Internet: mostra o status da rede e possibi-
lita configurações de rede e Internet. É possível também 
definir preferências para compartilhamento de arquivos e 
computadores.

- Hardware e Sons: é possível adicionar ou remover 
hardwares como impressoras, por exemplo. Também per-
mite alterar sons do sistema, reproduzir CDs automatica-
mente, configurar modo de economia de energia e atuali-
zar drives de dispositivos instalados.

- Programas: através desta opção, podemos realizar 
a desinstalação de programas ou recursos do Windows.

- Contas de Usuários e Segurança Familiar: aqui alte-
ramos senhas, criamos contas de usuários, determinamos 
configurações de acesso.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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A NOVA BASE NACIONAL COMUM CURRICU-
LAR – BNCC – COMPETÊNCIAS GERAIS DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA – FUNDAMENTOS PEDA-
GÓGICOS - MARCOS LEGAIS - ESTRUTURA 

PACTO INTERFEDERATIVO E A IMPLEMENTA-
ÇÃO DA BNCC- ETAPAS DA EDUCAÇÃO IN-

FANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL. 

1. INTRODUÇÃO

A Base Nacional Comum Curricular 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um docu-
mento de caráter normativo que define o conjunto orgânico 
e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os 
alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modali-
dades da Educação Básica, de modo a que tenham asse-
gurados seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento, 
em conformidade com o que preceitua o Plano Nacional 
de Educação (PNE). Este documento normativo aplica-se 
exclusivamente à educação escolar, tal como a define o § 
1º do Artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996),e está orientado pelos 
princípios éticos, políticos e estéticos que visam à formação 
humana integral e à construção de uma sociedade justa, 
democrática e inclusiva, como fundamentado nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCN)

Referência nacional para a formulação dos currículos 
dos sistemas e das redes escolares dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios e das propostas pedagógicas das 
instituições escolares, a BNCC integra a política nacional 
da Educação Básica e vai contribuir para o alinhamento de 
outras políticas e ações, em âmbito federal, estadual e mu-
nicipal, referentes à formação de professores, à avaliação, 
à elaboração de conteúdos educacionais e aos critérios 
para a oferta de infraestrutura adequada para o pleno de-
senvolvimento da educação.

Nesse sentido, espera-se que a BNCC ajude a superar 
a fragmentação das políticas educacionais, enseje o fortale-
cimento do regime de colaboração entre as três esferas de 
governo e seja balizadora da qualidade da educação. As-
sim, para além da garantia de acesso e permanência na es-
cola, é necessário que sistemas, redes e escolas garantam 
um patamar comum de aprendizagens a todos os estudan-
tes, tarefa para a qual a BNCC é instrumento fundamental.

Ao longo da Educação Básica, as aprendizagens es-
senciais definidas na BNCC devem concorrer para asse-
gurar aos estudantes o desenvolvimento de dez competên-
cias gerais, que consubstanciam, no âmbito pedagógico, os 
direitos de aprendizagem e desenvolvimento. Na BNCC, 
competência é definida como a mobilização de conheci-
mentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, 
cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para re-
solver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno 
exercício da cidadania e do mundo do trabalho.

Ao definir essas competências, a BNCC reconhece que 
a “educação deve afirmar valores e estimular ações que 
contribuam para a transformação da sociedade, tornando-a 

mais humana, socialmente justa e, também, voltada para a 
preservação da natureza” (BRASIL, 2013)3, mostrando-se 
também alinhada à Agenda 2030 da Organização das Na-
ções Unidas (ONU).

É imprescindível destacar que as competências gerais 
da Educação Básica, apresentadas a seguir, inter-relacio-
nam-se e desdobram-se no tratamento didático proposto 
para as três etapas da Educação Básica (Educação Infan-
til, Ensino Fundamental e Ensino Médio), articulando-se na 
construção de conhecimentos, no desenvolvimento de ha-
bilidades e na formação de atitudes e valores, nos termos 
da LDB.

COMPETÊNCIAS GERAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente 
construídos sobre o mundo físico, social, cultural e digital 
para entender e explicar a realidade, continuar aprendendo 
e colaborar para a construção de uma sociedade justa, de-
mocrática e inclusiva.

2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abor-
dagem própria das ciências, incluindo a investigação, a re-
flexão, a análise crítica, a imaginação e a criatividade, para 
investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e 
resolver problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) 
com base nos conhecimentos das diferentes áreas.

3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas 
e culturais, das locais às mundiais, e também participar de 
práticas diversificadas da produção artístico-cultural.

4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visu-
al-motora, como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora 
e digital –, bem como conhecimentos das linguagens artís-
tica, matemática e científica, para se expressar e partilhar 
informações, experiências, ideias e sentimentos em dife-
rentes contextos e produzir sentidos que levem ao enten-
dimento mútuo.

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de 
informação e comunicação de forma crítica, significativa, 
reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo 
as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar in-
formações, produzir conhecimentos, resolver problemas e 
exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva.

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências cul-
turais e apropriar-se de conhecimentos e experiências que 
lhe possibilitem entender as relações próprias do mundo do 
trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da cida-
dania e ao seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, 
consciência crítica e responsabilidade.

7. Argumentar com base em fatos, dados e informações 
confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, pon-
tos de vista e decisões comuns que respeitem e promovam 
os direitos humanos, a consciência socioambiental e o con-
sumo responsável em âmbito local, regional e global, com 
posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, 
dos outros e do planeta.

8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde físi-
ca e emocional, compreendendo-se na diversidade humana 
e reconhecendo suas emoções e as dos outros, com auto-
crítica e capacidade para lidar com elas.
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9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de confli-
tos e a cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o 
respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento 
e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos so-
ciais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, 
sem preconceitos de qualquer natureza.

10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, res-
ponsabilidade, flexibilidade, resiliência e determinação, to-
mando decisões com base em princípios éticos, democráti-
cos, inclusivos, sustentáveis e solidários

Os marcos legais que embasam a BNCC

A Constituição Federal de 19885, em seu Artigo 205, 
reconhece a educação como direito fundamental comparti-
lhado entre Estado, família e sociedade ao determinar que 
a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da socie-
dade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho (BRASIL, 1988).

Para atender a tais finalidades no âmbito da educação 
escolar, a Carta Constitucional, no Artigo 210, já reconhece 
a necessidade de que sejam “fixados conteúdos mínimos 
para o ensino fundamental, de maneira a assegurar forma-
ção básica comum e respeito aos valores culturais e artísti-
cos, nacionais e regionais” (BRASIL, 1988).

Com base nesses marcos constitucionais, a LDB, no 
Inciso IV de seu Artigo 9º, afirma que cabe à União estabe-
lecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, competências e diretrizes para a Educação 
Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, que nor-
tearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a 
assegurar formação básica comum (BRASIL, 1996; ênfase 
adicionada).

Nesse artigo, a LDB deixa claros dois conceitos decisi-
vos para todo o desenvolvimento da questão curricular no 
Brasil. O primeiro, já antecipado pela Constituição, estabe-
lece a relação entre o que é básico-comum e o que é diver-
so em matéria curricular: as competências e diretrizes são 
comuns, os currículos são diversos. O segundo se refere 
ao foco do currículo. Ao dizer que os conteúdos curricula-
res estão a serviço do desenvolvimento de competências, 
a LDB orienta a definição das aprendizagens essenciais, e 
não apenas dos conteúdos mínimos a ser ensinados. Essas 
são duas noções fundantes da BNCC.

A relação entre o que é básico-comum e o que é diver-
so é retomada no Artigo 26 da LDB, que determina que os 
currículos da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e 
do Ensino Médio devem ter base nacional comum, a ser 
complementada, em cada sistema de ensino e em cada 
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exi-
gida pelas características regionais e locais da sociedade, 
da cultura, da economia e dos educandos (BRASIL, 1996; 
ênfase adicionada).

Essa orientação induziu à concepção do conhecimen-
to curricular contextualizado pela realidade local, social e 
individual da escola e do seu alunado, que foi o norte das 

diretrizes curriculares traçadas pelo Conselho Nacional de 
Educação (CNE) ao longo da década de 1990, bem como 
de sua revisão nos anos 2000.

Em 2010, o CNE promulgou novas DCN, ampliando e 
organizando o conceito de contextualização como “a inclu-
são, a valorização das diferenças e o atendimento à plu-
ralidade e à diversidade cultural resgatando e respeitando 
as várias manifestações de cada comunidade”, conforme 
destaca o Parecer CNE/CEB nº 7/20106.

Em 2014, a Lei nº 13.005/20147 promulgou o Plano Na-
cional de Educação (PNE), que reitera a necessidade de 
estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederati-
va [União, Estados, Distrito Federal e Municípios], diretrizes 
pedagógicas para a educação básica e a base nacional co-
mum dos currículos, com direitos e objetivos de aprendiza-
gem e desenvolvimento dos(as) alunos(as) para cada ano 
do Ensino Fundamental e Médio, respeitadas as diversida-
des regional, estadual e local (BRASIL, 2014).

Nesse sentido, consoante aos marcos legais anteriores, 
o PNE afirma a importância de uma base nacional comum 
curricular para o Brasil, com o foco na aprendizagem como 
estratégia para fomentar a qualidade da Educação Básica 
em todas as etapas e modalidades (meta 7), referindo-se 
a direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento.

Em 2017, com a alteração da LDB por força da Lei nº 
13.415/2017, a legislação brasileira passa a utilizar, conco-
mitantemente, duas nomenclaturas para se referir às finali-
dades da educação:

Art. 35-A. A Base Nacional Comum Curricular definirá 
direitos e objetivos de aprendizagem do ensino médio, con-
forme diretrizes do Conselho Nacional de Educação, nas 
seguintes áreas do conhecimento [...]

Art. 36. § 1º A organização das áreas de que trata o 
caput e das respectivas competências e habilidades será 
feita de acordo com critérios estabelecidos em cada siste-
ma de ensino (BRASIL, 20178; ênfases adicionadas).

Trata-se, portanto, de maneiras diferentes e intercam-
biáveis para designar algo comum, ou seja, aquilo que os 
estudantes devem aprender na Educação Básica, o que in-
clui tanto os saberes quanto a capacidade de mobilizá-los 
e aplicá-los.

Os fundamentos pedagógicos da BNCC

Foco no desenvolvimento de competências

O conceito de competência, adotado pela BNCC, mar-
ca a discussão pedagógica e social das últimas décadas e 
pode ser inferido no texto da LDB, especialmente quando 
se estabelecem as finalidades gerais do Ensino Fundamen-
tal e do Ensino Médio (Artigos 32 e 35).

Além disso, desde as décadas finais do século XX e ao 
longo deste início do século XXI9, o foco no desenvolvimen-
to de competências tem orientado a maioria dos Estados e 
Municípios brasileiros e diferentes países na construção de 
seus currículos10. É esse também o enfoque adotado nas 
avaliações internacionais da Organização para a Coopera-
ção e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que coordena 
o Programa Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa, na 
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sigla em inglês)11, e da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco, na sigla 
em inglês), que instituiu o Laboratório Latino-americano de 
Avaliação da Qualidade da Educação para a América Latina 
(LLECE, na sigla em espanhol)12.

Ao adotar esse enfoque, a BNCC indica que as deci-
sões pedagógicas devem estar orientadas para o desenvol-
vimento de competências.

Por meio da indicação clara do que os alunos devem 
“saber” (considerando a constituição de conhecimentos, 
habilidades, atitudes e valores) e, sobretudo, do que de-
vem “saber fazer” (considerando a mobilização desses co-
nhecimentos, habilidades, atitudes e valores para resolver 
demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício 
da cidadania e do mundo do trabalho), a explicitação das 
competências oferece referências para o fortalecimento de 
ações que assegurem as aprendizagens essenciais defini-
das na BNCC.

O compromisso com a educação integral

A sociedade contemporânea impõe um olhar inovador e 
inclusivo a questões centrais do processo educativo: o que 
aprender, para que aprender, como ensinar, como promo-
ver redes de aprendizagem colaborativa e como avaliar o 
aprendizado.

No novo cenário mundial, reconhecer-se em seu con-
texto histórico e cultural, comunicar-se, ser criativo, analí-
tico-crítico, participativo, aberto ao novo, colaborativo, re-
siliente, produtivo e responsável requer muito mais do que 
o acúmulo de informações. Requer o desenvolvimento de 
competências para aprender a aprender, saber lidar com 
a informação cada vez mais disponível, atuar com discer-
nimento e responsabilidade nos contextos das culturas di-
gitais, aplicar conhecimentos para resolver problemas, ter 
autonomia para tomar decisões, ser proativo para identificar 
os dados de uma situação e buscar soluções, conviver e 
aprender com as diferenças e as diversidades.

Nesse contexto, a BNCC afirma, de maneira explícita, o 
seu compromisso com a educação integral13. Reconhece, 
assim, que a Educação Básica deve visar à formação e ao 
desenvolvimento humano global, o que implica compreen-
der a complexidade e a não linearidade desse desenvolvi-
mento, rompendo com visões reducionistas que privilegiam 
ou a dimensão intelectual (cognitiva) ou a dimensão afetiva.

Significa, ainda, assumir uma visão plural, singular e 
integral da criança, do adolescente, do jovem e do adul-
to – considerando-os como sujeitos de aprendizagem – e 
promover uma educação voltada ao seu acolhimento, reco-
nhecimento e desenvolvimento pleno, nas suas singularida-
des e diversidades. Além disso, a escola, como espaço de 
aprendizagem e de democracia inclusiva, deve se fortalecer 
na prática coercitiva de não discriminação, não preconceito 
e respeito às diferenças e diversidades.

Independentemente da duração da jornada escolar, 
o conceito de educação integral com o qual a BNCC está 
comprometida se refere à construção intencional de proces-
sos educativos que promovam aprendizagens sintonizadas 
com as necessidades, as possibilidades e os interesses dos 

estudantes e, também, com os desafios da sociedade con-
temporânea. Isso supõe considerar as diferentes infâncias 
e juventudes, as diversas culturas juvenis e seu potencial 
de criar novas formas de existir.

Assim, a BNCC propõe a superação da fragmentação 
radicalmente disciplinar do conhecimento, o estímulo à sua 
aplicação na vida real, a importância do contexto para dar 
sentido ao que se aprende e o protagonismo do estudante 
em sua aprendizagem e na construção de seu projeto de 
vida.

O pacto interfederativo e a implementação da BNCC 
Base Nacional Comum Curricular: igualdade, diversidade e 
equidade

No Brasil, um país caracterizado pela autonomia dos 
entes federados, acentuada diversidade cultural e profun-
das desigualdades sociais, os sistemas e redes de ensino 
devem construir currículos, e as escolas precisam elaborar 
propostas pedagógicas que considerem as necessidades, 
as possibilidades e os interesses dos estudantes, assim 
como suas identidades linguísticas, étnicas e culturais.

Nesse processo, a BNCC desempenha papel funda-
mental, pois explicita as aprendizagens essenciais que to-
dos os estudantes devem desenvolver e expressa, portan-
to, a igualdade educacional sobre a qual as singularidades 
devem ser consideradas e atendidas. Essa igualdade deve 
valer também para as oportunidades de ingresso e perma-
nência em uma escola de Educação Básica, sem o que o 
direito de aprender não se concretiza.

O Brasil, ao longo de sua história, naturalizou desigual-
dades educacionais em relação ao acesso à escola, à per-
manência dos estudantes e ao seu aprendizado. São am-
plamente conhecidas as enormes desigualdades entre os 
grupos de estudantes definidos por raça, sexo e condição 
socioeconômica de suas famílias.

Diante desse quadro, as decisões curriculares e didá-
tico-pedagógicas das Secretarias de Educação, o plane-
jamento do trabalho anual das instituições escolares e as 
rotinas e os eventos do cotidiano escolar devem levar em 
consideração a necessidade de superação dessas desi-
gualdades. Para isso, os sistemas e redes de ensino e as 
instituições escolares devem se planejar com um claro foco 
na equidade, que pressupõe reconhecer que as necessida-
des dos estudantes são diferentes.

De forma particular, um planejamento com foco na 
equidade também exige um claro compromisso de reverter 
a situação de exclusão histórica que marginaliza grupos – 
como os povos indígenas originários e as populações das 
comunidades remanescentes de quilombos e demais afro-
descendentes – e as pessoas que não puderam estudar ou 
completar sua escolaridade na idade própria. Igualmente, 
requer o compromisso com os alunos com deficiência, reco-
nhecendo a necessidade de práticas pedagógicas inclusi-
vas e de diferenciação curricular, conforme estabelecido na 
Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 
nº 13.146/2015)14.
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Base Nacional Comum Curricular e currículos

A BNCC e os currículos se identificam na comunhão 
de princípios e valores que, como já mencionado, orientam 
a LDB e as DCN. Dessa maneira, reconhecem que a edu-
cação tem um compromisso com a formação e o desen-
volvimento humano global, em suas dimensões intelectual, 
física, afetiva, social, ética, moral e simbólica.

Além disso, BNCC e currículos têm papéis complemen-
tares para assegurar as aprendizagens essenciais defini-
das para cada etapa da Educação Básica, uma vez que 
tais aprendizagens só se materializam mediante o conjunto 
de decisões que caracterizam o currículo em ação. São es-
sas decisões que vão adequar as proposições da BNCC 
à realidade local, considerando a autonomia dos sistemas 
ou das redes de ensino e das instituições escolares, como 
também o contexto e as características dos alunos. Essas 
decisões, que resultam de um processo de envolvimento 
e participação das famílias e da comunidade, referem-se, 
entre outras ações, a:

• contextualizar os conteúdos dos componentes curri-
culares, identificando estratégias para apresentá-los, repre-
sentá-los, exemplificá-los, conectá-los e torná-los significa-
tivos, com base na realidade do lugar e do tempo nos quais 
as aprendizagens estão situadas;

• decidir sobre formas de organização interdisciplinar 
dos componentes curriculares e fortalecer a competência 
pedagógica das equipes escolares para adotar estratégias 
mais dinâmicas, interativas e colaborativas em relação à 
gestão do ensino e da aprendizagem; selecionar e aplicar 
metodologias e estratégias didático-pedagógicas diversi-
ficadas, recorrendo a ritmos diferenciados e a conteúdos 
complementares, se necessário, para trabalhar com as ne-
cessidades de diferentes grupos de alunos, suas famílias e 
cultura de origem, suas comunidades, seus grupos de so-
cialização etc.;

• conceber e pôr em prática situações e procedimentos 
para motivar e engajar os alunos nas aprendizagens;

• construir e aplicar procedimentos de avaliação forma-
tiva de processo ou de resultado que levem em conta os 
contextos e as condições de aprendizagem, tomando tais 
registros como referência para melhorar o desempenho da 
escola, dos professores e dos alunos;

• selecionar, produzir, aplicar e avaliar recursos didá-
ticos e tecnológicos para apoiar o processo de ensinar e 
aprender;

• criar e disponibilizar materiais de orientação para os 
professores, bem como manter processos permanentes de 
formação docente que possibilitem contínuo aperfeiçoa-
mento dos processos de ensino e aprendizagem;

• manter processos contínuos de aprendizagem sobre 
gestão pedagógica e curricular para os demais educadores, 
no âmbito das escolas e sistemas de ensino.

Essas decisões precisam, igualmente, ser considera-
das na organização de currículos e propostas adequados 
às diferentes modalidades de ensino (Educação Especial, 
Educação de Jovens e Adultos, Educação do Campo, Edu-
cação Escolar Indígena,

Educação Escolar Quilombola, Educação a Distância), 
atendendo-se às orientações das Diretrizes Curriculares 
Nacionais. No caso da Educação Escolar Indígena, por 
exemplo, isso significa assegurar competências específi-
cas com base nos princípios da coletividade, reciprocida-
de, integralidade, espiritualidade e alteridade indígena, a 
serem desenvolvidas a partir de suas culturas tradicionais 
reconhecidas nos currículos dos sistemas de ensino e pro-
postas pedagógicas das instituições escolares. Significa 
também, em uma perspectiva intercultural, considerar seus 
projetos educativos, suas cosmologias, suas lógicas, seus 
valores e princípios pedagógicos próprios (em consonância 
com a Constituição Federal, com as Diretrizes Internacio-
nais da OIT – Convenção 169 e com documentos da ONU 
e Unesco sobre os direitos indígenas) e suas referências 
específicas, tais como: construir currículos interculturais, di-
ferenciados e bilíngues, seus sistemas próprios de ensino e 
aprendizagem, tanto dos conteúdos universais quanto dos 
conhecimentos indígenas, bem como o ensino da língua in-
dígena como primeira língua15.

É também da alçada dos entes federados responsá-
veis pela implementação da BNCC o reconhecimento da 
experiência curricular existente em seu âmbito de atuação. 
Nas duas últimas décadas, mais da metade dos Estados 
e muitos Municípios vêm elaborando currículos para seus 
respectivos sistemas de ensino, inclusive para atender às 
especificidades das diferentes modalidades. Muitas escolas 
públicas e particulares também acumularam experiências 
de desenvolvimento curricular e de criação de materiais de 
apoio ao currículo, assim como instituições de ensino su-
perior construíram experiências de consultoria e de apoio 
técnico ao desenvolvimento curricular. Inventariar e avaliar 
toda essa experiência pode contribuir para aprender com 
acertos e erros e incorporar práticas que propiciaram bons 
resultados.

Por fim, cabe aos sistemas e redes de ensino, assim 
como às escolas, em suas respectivas esferas de auto-
nomia e competência, incorporar aos currículos e às pro-
postas pedagógicas a abordagem de temas contemporâ-
neos que afetam a vida humana em escala local, regional 
e global, preferencialmente de forma transversal e integra-
dora. Entre esses temas, destacam-se: direitos da criança 
e do adolescente (Lei nº 8.069/199016), educação para o 
trânsito (Lei nº 9.503/199717), educação ambiental (Lei 
nº 9.795/1999, Parecer CNE/CP nº 14/2012 e Resolução 
CNE/CP nº 2/201218), educação alimentar e nutricional (Lei 
nº 11.947/200919), processo de envelhecimento, respeito 
e valorização do idoso (Lei nº 10.741/200320), educação 
em direitos humanos (Decreto nº 7.037/2009, Parecer CNE/
CP nº 8/2012 e Resolução CNE/CP nº 1/201221), educação 
das relações étnico-raciais e ensino de história e cultura 
afro-brasileira, africana e indígena (Leis nº 10.639/2003 e 
11.645/2008, Parecer CNE/CP nº 3/2004 e Resolução CNE/
CP nº 1/200422), bem como saúde, vida familiar e social, 
educação para o consumo, educação financeira e fiscal, tra-
balho, ciência e tecnologia e diversidade cultural (Parecer 
CNE/CEB nº 11/2010 e Resolução CNE/CEB nº 7/201023). 
Na BNCC, essas temáticas são contempladas em habilida-
des dos componentes curriculares, cabendo aos sistemas 
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de ensino e escolas, de acordo com suas especificidades, 
tratá-las de forma contextualizada. Base Nacional Comum 
Curricular e regime de colaboração

Legitimada pelo pacto interfederativo, nos termos da 
Lei nº 13.005/ 2014, que promulgou o PNE, a BNCC depen-
de do adequado funcionamento do regime de colaboração 
para alcançar seus objetivos.

Sua formulação, sob coordenação do MEC, contou com 
a participação dos Estados do Distrito Federal e dos Municí-
pios, depois de ampla consulta à comunidade educacional 
e à sociedade, conforme consta da apresentação do pre-
sente documento.

Com a homologação da BNCC, as redes de ensino e 
escolas particulares terão diante de si a tarefa de construir 
currículos, com base nas aprendizagens essenciais esta-
belecidas na BNCC, passando, assim, do plano normativo 
propositivo para o plano da ação e da gestão curricular que 
envolve todo o conjunto de decisões e ações definidoras do 
currículo e de sua dinâmica.

Embora a implementação seja prerrogativa dos siste-
mas e das redes de ensino, a dimensão e a complexidade 
da tarefa vão exigir que União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios somem esforços.

Nesse regime de colaboração, as responsabilidades 
dos entes federados serão diferentes e complementares, e 
a União continuará a exercer seu papel de coordenação do 
processo e de correção das desigualdades.

A primeira tarefa de responsabilidade direta da União 
será a revisão da formação inicial e continuada dos profes-
sores para alinhá-las à BNCC. A ação nacional será crucial 
nessa iniciativa, já que se trata da esfera que responde pela 
regulação do ensino superior, nível no qual se prepara gran-
de parte desses profissionais. Diante das evidências sobre 
a relevância dos professores e demais membros da equipe 
escolar para o sucesso dos alunos, essa é uma ação funda-
mental para a implementação eficaz da BNCC.

Compete ainda à União, como anteriormente anuncia-
do, promover e coordenar ações e políticas em âmbito fe-
deral, estadual e municipal, referentes à avaliação, à elabo-
ração de materiais pedagógicos e aos critérios para a oferta 
de infraestrutura adequada para o pleno desenvolvimento 
da educação.

Por se constituir em uma política nacional, a implemen-
tação da BNCC requer, ainda, o monitoramento pelo MEC 
em colaboração com os organismos nacionais da área – 
CNE, Consed e Undime. Em um país com a dimensão e a 
desigualdade do Brasil, a permanência e a sustentabilidade 
de um projeto como a BNCC dependem da criação e do 
fortalecimento de instâncias técnico-pedagógicas nas re-
des de ensino, priorizando aqueles com menores recursos, 
tanto técnicos quanto financeiros. Essa função deverá ser 
exercida pelo MEC, em parceria com o Consed e a Undime, 
respeitada a autonomia dos entes federados.

A atuação do MEC, além do apoio técnico e financeiro, 
deve incluir também o fomento a inovações e a dissemina-
ção de casos de sucesso; o apoio a experiências curricu-
lares inovadoras; a criação de oportunidades de acesso a 
conhecimentos e experiências de outros países; e, ainda, o 
fomento de estudos e pesquisas sobre currículos e temas 
afins.

A ETAPA DA EDUCAÇÃO INFANTIL

A Educação Infantil na Base Nacional Comum Cur-
ricular

A expressão educação “pré-escolar”, utilizada no Brasil 
até a década de 1980, expressava o entendimento de que 
a Educação Infantil era uma etapa anterior, independente e 
preparatória para a escolarização, que só teria seu começo 
no Ensino Fundamental. Situava-se, portanto, fora da edu-
cação formal.

Com a Constituição Federal de 1988, o atendimento em 
creche e pré-escola às crianças de zero a 6 anos de idade 
torna-se dever do Estado. Posteriormente, com a promul-
gação da LDB, em 1996, a Educação Infantil passa a ser 
parte integrante da Educação Básica, situando-se no mes-
mo patamar que o Ensino Fundamental e o Ensino Médio. 
E a partir da modificação introduzida na LDB em 2006, que 
antecipou o acesso ao Ensino Fundamental para os 6 anos 
de idade, a Educação Infantil passa a atender a faixa etária 
de zero a 5 anos. 

Entretanto, embora reconhecida como direito de todas 
as crianças e dever do Estado, a Educação Infantil passa a 
ser obrigatória para as crianças de 4 e 5 anos apenas com 
a Emenda Constitucional nº 59/200926, que determina a 
obrigatoriedade da Educação Básica dos 4 aos 17 anos. 
Essa extensão da obrigatoriedade é incluída na LDB em 
2013, consagrando plenamente a obrigatoriedade de matrí-
cula de todas as crianças de 4 e 5 anos em instituições de 
Educação Infantil.

Com a inclusão da Educação Infantil na BNCC, mais 
um importante passo é dado nesse processo histórico de 
sua integração ao conjunto da Educação Básica.

A Educação Infantil no contexto da Educação Bá-
sica

Como primeira etapa da Educação Básica, a Educação 
Infantil é o início e o fundamento do processo educacional. 
A entrada na creche ou na pré-escola significa, na maioria 
das vezes, a primeira separação das crianças dos seus vín-
culos afetivos familiares para se incorporarem a uma situa-
ção de socialização estruturada.

Nas últimas décadas, vem se consolidando, na Educa-
ção Infantil, a concepção que vincula educar e cuidar, en-
tendendo o cuidado como algo indissociável do processo 
educativo. Nesse contexto, as creches e pré-escolas, ao 
acolher as vivências e os conhecimentos construídos pelas 
crianças no ambiente da família e no contexto de sua co-
munidade, e articulá-los em suas propostas pedagógicas, 
têm o objetivo de ampliar o universo de experiências, co-
nhecimentos e habilidades dessas crianças, diversificando 
e consolidando novas aprendizagens, atuando de maneira 
complementar à educação familiar – especialmente quando 
se trata da educação dos bebês e das crianças bem peque-
nas, que envolve aprendizagens muito próximas aos dois 
contextos (familiar e escolar), como a socialização, a auto-
nomia e a comunicação.
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